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RESUMO 
O Estado possui interesse na execução eficaz das decisões por ele proferida, e 
visto que a ciência do direito é progressiva, discute-se novos rumos e 
adequações às novas realidades, de modo a suprir necessidades encontradas 
na prática direito. Na fase de cumprimento de sentença contra condomínios 
existe a dificuldade de obrigá-lo a pagar quantia certa, pois, por lacuna legal, o 
condomínio possui personalidade jurídica sui generis, e, não possui bens 
passíveis à penhora. Com o CPC de 2015 houve um movimento pendular no 
princípio da menor gravosidade ao executado, essa realocação demonstra a 
prevalência do princípio da entrega da prestação jurisdicional no tempo 
razoável. Este artigo destina-se a conjecturar, fundamentar e defender, no 
campo da teoria, duas ferramentas disponíveis para o Estado forçar o 
cumprimento por parte do condomínio, sendo: penhora parcial das receitas 
mensais e penhora das pertenças do condomínio. Usa-se, para tanto, pesquisa 
doutrinária e jurisprudencial. 
Palavras-chaves: Cumprimento de Sentença; Condomínio; Código de 
Processo Civil 2015; Penhora; Pertença. 
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SENTENCE ACCOMPLISHMENT PHASE AGAINST CONDOMINIUM 
COMPLEX TOWARD BRAZILIAN'S CIVIL PROCESS CODE 2015 
 
Fábio Camargo Engroff2 
 
ABSTRACT 
The state has an interest in effective implementation of the decisions made by 
herself, and as law science is progressive, we discuss new directions and 
adjustments to new realities in order to meet the needs encountered in daily law 
practice. When there is a feud between someone against a condominiums, 
sentence accomplishment phase becomes a difficulty of forcing him to pay 
certain amount by legal gap, and has no assets to garnishment. With CPC 2015 
there was a new highlight on the principle of less gravosidade to the culprit, this 
reallocation demonstrates the prevalence of the principle of judicial delivery 
services in reasonable period. This article is intended to conjecture, support and 
advocate theoretically, two tools available to the state to force compliance by 
the condominium, being: partial garnishment of monthly income and seizure of 
the condominium's belonging. To do this will be analyzed doctrinal and 
jurisprudential research. 
Key-words: Sentence Accomplishment Phase; Condominium; Garnishment;  
Condominium's Belonging. 
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O Estado Democrático de Direito previne e promove o ordenamento 
jurídico equilibrado para a garantia, tanto coletiva como individual, do exercício 
dos direitos. Além dos direitos naturais prestigiados no sistema legal brasileiro, 
os direitos e deveres de cunho privado também são objetos da prestação 
jurisdicional, que embora sejam chamados de direito subjetivo privado é 
inegável o interesse estatal na prestação satisfatória da tutela jurisdicional.3 
Destarte, o objeto da prestação jurisdicional, embora seja 
essencialmente de interesse privado, há, concomitantemente, o interesse 
estatal, que por nessa análise atinge patamares muito maiores do que o 
universo da lide e das partes, abrangendo-se ao devido processo legal e 
imerge-se nos princípios processuais mais importantes como o da entrega da 
tutela jurisdicional em tempo razoável e, mais importante do que este, do ponto 
de vista estatal, o caráter satisfatório da atividade do Estado-juiz.4 
Em especial, de acordo com a exposição de motivos do Código de 
Processo Civil de 2015 (Lei 13.105/2015), o princípio da menor gravosidade ao 
executado recebeu limites mais evidentes quando em oposição aos princípios 
constitucionais e processuais, como o princípio da celeridade e da eficácia 
judicial. Em tese, o Código de Processo Civil/2015 é produto do clamor 
jurisprudencial por inovações necessárias, também da implementação de 
ideias do constitucionalismo democrático, corrente cada vez mais forte nas 
democracias institucionalizadas pelo mundo.5 
Neste contexto de mudanças sensíveis, a fase de cumprimento de 
sentença encontra situação favorável para abarcar melhores níveis de 
satisfação, tanto da perspectiva do tempo despendido, quanto do interesse 
administrativo envolvido na existência do processo e na eficiência estatal. 
Encontram-se dificuldades quando, na fase de cumprimento de sentença, 
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o sujeito passivo é um condomínio edilício. Isso ocorre quando não há 
satisfação voluntária e o Poder Judiciário lança mão de ferramentas coercitivas, 
como por exemplo a penhora. Por outro lado, a pessoa do condomínio edilício 
não possui bens passíveis de penhorar, restando o exequente sem alternativas 
para ver satisfeito seu título. 
Há, portanto uma situação de falta de eficácia, em primeiro lugar por não 
haver apreciação direta por parte do Poder Legislativo, diante disso o Judiciário 
se vê na responsabilidade de encontrar formas alternativas e não defesas em 
lei para forçar a execução das suas próprias decisões, apoiado nos preceitos 
neoprocessualísticos. 
Este artigo tem o objetivo conjecturar, no campo teórico, propor, 
sustentar e defender duas alternativas para casos como esses, uma delas é a 
penhora parcial das receitas condominiais (hipótese já aceita na jurisprudência 
de alguns tribunais), a outra é a penhora das pertenças do condomínio 






O Estado, qual ente abstrato responsável pelas garantias constitucionais, 
tem interesse especial na eficácia da execução civil. Isso se deve ao fato de o 
Estado se comprometer com a provisão de segurança jurídica mínima em seu 
ordenamento, sendo importante para as relações sociais, o desenvolvimento 
saudável das interações humanas, e sua função precípua de pacificador de 
conflitos mediante a prestação jurisdicional. 6 
É notório que nas últimas décadas convergiram-se esforços de 
doutrinadores e juristas a fim de otimizar o processo judicial com o objetivo 
claro de buscar a materialização da prestação jurisdicional. Foi-se além dos 
conceitos ditos fundamentais ao direito processual, ideias como a 
instrumentalidade e efetividade contemporaneamente vêm ganhando força e 
consequentemente a desburrocratização do processo têm se evidenciado. 
Fala-se mesmo de “garantia de um processo justo”, mais do que de 
um “processo legal”, colocando no primeiro plano ideias éticas em 




A Lei 13.105/2015, o atual Código de Processo Civil, inspirou-se na 
garantia de um processo justo bem como sua duração razoável no tempo, 
inclusive o Ministro Luiz Fux, presidente da comissão de juristas encarregada 
da elaboração do novo código de processo civil, reconheceu a morosidade do 
judiciário e declarou que o o Código Processual de 2015 seria produto do 
clamor popular pela celeridade processual na entrega da tutela jurisdicional, e 
que seu exercício seja eficaz. 8 
Evidencia-se, dessa forma, a irradiação de conceitos do 
neoprocessualísticos (agora positivados) que outrora eram consagrados pela 
jurisprudência pátria. Outra movimentação jurídica internacional observada no 
embrião do Código de Processo Civil de 2015 é a “tendência mundial de 
constitucionalismo democrático” que “elencou e corporificou em diversos 
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artigos os princípios constitucionais do processo previstos na CF/88”.9 
Destacam-se dois artigos do CPC/2015 que são fruto do 
constitucionalismo democrático e da corrente neoprocessualista: 
Art. 4.º As partes têm direito de obter em prazo razoável a solução 
integral do mérito, incluída a atividade satisfativa. 
Art. 6.º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para 
que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e 
efetiva. 
O legislador correlacionou o prazo razoável com a atividade satisfativa, 
no artigo 4º, e o tempo razoável e a efetividade da decisão, no artigo 6º. Essa 
associação de princípios interessa diretamente a execução civil, pois o 
cumprimento de sentença nem sempre ocorre de maneira satisfatória. De 
acordo com análises de precedentes, os casos de execução contra 
condomínios edilícios, em alguns casos, são frustrados pois as ferramentas 
mais comuns utilizadas para executar a sentença não surtem efeitos desejados 
tornando-os imune à atividade judiciária. 
O principal motivo é o status jurídico sui generis sustentado pelo 
condomínio edilício, sua existência jurídica é inegável, mas o mesmo, não 
necessariamente, possui bens passíveis de penhora, por exemplo. A execução 
nesses casos encontra dificuldades para o Estado-Juiz lançar mão de 
ferramentas que garantam a quitação de quantia certa e, até mesmo, obrigá-lo 
a fazer ou não o fazer. Deste ponto de vista a execução civil precisa se 
instrumentalizar para garantir a efetividade jurisdicional. 
A expressão condomínio, é definido juridicamente como o direito 
simultaneamente exercido por diversas pessoas (físicas ou jurídicas) sobre um 
mesmo objeto ou coisa 10 . Colhe-se, ainda, do professor Carlos Roberto 
Gonçalves: 
“Em regra, a propriedade de qualquer coisa pertence a uma só 
pessoa. Pode-se dizer que a noção tradicional de propriedade está 
ligada à idéia de assenhoreamento de um bem, com exclusão de 
qualquer outro sujeito. Mas há casos em que uma coisa pertence a 
duas ou mais pessoas simultaneamente. Essa situação é designada 
por indivisão, compropriedade, comunhão ou condomínio”. 
11
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Nota-se a ideia de multiplicidade de pessoas com direitos convergentes 
ao objeto, gera-se assim responsabilidade jurídica interna pela expectativa da 
relação pré estabelecida. No entanto, a responsabilidade do Condomínio não é 
só para com os seus comunháveis, mas para com a sociedade, credores, 
bancos, profissionais liberais, ora, o condomínio é naturalmente sujeito 
participativo de outras relações jurídicas externas pela, também necessária, 
assunção de deveres e obrigações legais inerentes à sua razão de ser e existir. 
A legislação civil subjetiva e, por extensão, a doutrina classificam 
condomínios pelo critério de origem e o de forma. A classificação mais 
tradicional é do professor Silvio de Salvo Venoza, em sua obra, mais 
precisamente a que trata-se dos direitos reais, que ao considerar a origem 
histórica e finalista do conceito de condomínio que utiliza-se hodiernamente, 
asseverou que quanto à sua origem, os condomínios podem ser Convencionais 
(ou Voluntários) quando advém de negócio jurídico sendo entre duas ou mais 
partes adquirentes de um mesmo bem, é, portanto, “a hipotese mais 
correntia”12. Sendo esse tipo regido pelos artigos 1.314 ao 1.330 do Código 
Civil, pressupõem a vontade humana e a existência de um contrato, cita-se 
como exemplo a sucessão testamentária. 
Há, também, segundo Venosa, os condomínios do tipo Eventual (ou 
incidente), sendo os provenientes de motivos estranhos à vontade dos 
condôminos, ou seja, de origem forçada. Como exemplos, “o recebimento de 
coisa indivisa por vários herdeiros, a comistão e confusão, os muros, cercas e 
valas comuns etc.”13. Estes regem-se legalmente pelos artigos 1.331 ao 1.358 
do Código Civil. 
De outro prisma, o mesmo autor distingue os condomínios quanto sua 
forma. O elemento criteriante, nesse caso, é a posse prática, pois a 
coexistência de proprietários se dá teoricamente. Magistralmente, Venosa 
define pro diviso e pro indiviso, e vai além ao explicar a concomitância dos 
conceitos citados: 
No condomínio pro diviso, existe mera aparência de condomínio, 
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porque os comunheiros localizaram-se em parte certa e determinada 
da coisa, sobre a qual exercem exclusivamente o direito de 
propriedade. Nos edifícios de apartamentos e outros condomínios 
assemelhados, cada unidade autônoma é independente das demais, 
por força de lei. Os condôminos nessa situação exercem a comunhão 
pro indiviso apenas no tocante às áreas comuns dos prédios. Nessas 
áreas, não podem exercer domínio pro diviso.
14
 
Sendo assim, o que o autor define como pro diviso, ou seja, é mera 
aparência de ser condomínio, mas as partes autônomas (divisões) são 
facilmente identificáveis. E o pro indiviso caracteriza-se pela não possibilidade 
de identificar as partes pertencentes a cada condômino, como exemplo tem-se 
as partes comuns, áreas de lazer, elevadores, etc., nesses casos “a 
indivisibilidade é de direito e de fato”15 característica que se transcende ao 
imóvel, em si, e aos móveis pro indiviso. 
O legislador brasileiro disciplina a existência do condomínio edilício nos 
artigos 1.331 ao 1.358 da Lei 10.406/2002, o vigente Código Civil Brasileiro 
numa visão muito mais finalista do que preventiva de descompassos legais 
apenas permite a existência do condomínio na modalidade edilícia e faz 
algumas designações que demonstram muito mais os aspectos administrativos 
internos do que a forma como se deve disciplinar as relações jurídicas na 
esfera externa ou social.  
A legislação esparsa, Lei 4.591 de 1964 disciplina o condomínio 
imobiliário e sua incorporação. E a Lei 6.015 de 1973, conhecida como a Lei 
dos Registros Públicos (LRP), nos artigos 167, I, alíneas número 17 e 23, artigo 
172 e 178, III, exibe a formalidade para a criação da personalidade jurídica do 
condomínio. Uma vez atendidas as especificações legais, existe o condomínio 
no mundo jurídico, será obrigado a cadastrar-se na Receita Federal para 
obtenção de número no cadastro nacional de pessoas jurídicas. Podendo, 
então, firmar contratos, contratar mão de obra, sendo sujeito de deveres e 
obrigações, como qualquer outra pessoa jurídica. 
Ao comparar-se a legislação brasileira com a estrangeira, observa-se um 
hiato relevante na construção do caráter legal dos condomínios no Brasil e na 
França, por exemplo. De acordo com a Lei francesa número 60.577 de 10 de 
                                            
14 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Direitos Reais. 13ª. ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 
332 




julho de 1965, portanto bastante antiga, no artigo 14 define o que conhecemos 
como condomínio edilício como sendo um sindicato de proprietários, numa 
tradução livre16. 
A lacuna legislativa brasileira que resta silente quanto a expressa 
denominação legal para essa pessoa jurídica já foi superada por nações latinas, 
como a Colômbia em 2001 (nesse caso com a Lei 675) e a Argentina com a Lei 
13.512 que ao perceber a necessidade de regulamentar especificamente a 
personalidade jurídica do condomínio, o fez para manutenção da segurança 
jurídica.17 Nota-se que, com exceção vanguardista da França, outras nações 
apenas asseveraram juridicamente o que as decisões dos tribunais, após anos 
de discussão, já entendiam sobre a personalidade jurídica diferenciada do 
condomínio imobiliário. 
Mas, conforme aprofunda-se no estudo e na observação da 
personalidade jurídica do condomínio edilício, mais se torna evidente algumas 
particularidades excepcionais próprias. Em primeiro lugar a falta de interesse 
doutrinário no tema, existindo pouca conjecturação tecnicojurídica acerca do 
objeto. 
O professor Venosa demonstra a discrepância: 
Atenta contra a realidade do ordenamento o cartório imobiliário, ou 
pior, a respectiva corregedoria, que, por exemplo, se recusa a 
transcrever unidade autônoma em nome do condomínio. [...] No 
entanto, enfatize-se, não se conclui simplesmente pela existência de 
personalidade jurídica no condomínio, afirmação sem maior 
fundamento legal, mas por essa conceituação de personificação 
anômala conferida pela própria lei condominial e pelo CPC, bem 
como decorrente de fato social. 18 
O condomínio imobiliário, do ponto de vista jurisprudencial, é 
considerado um ente jurídico, com personalidade jurídica, havendo sensível 
separação entre o condomínio e as suas partes autônomas constitutórias, bem 
como as pessoas naturais que o formam através dos múltiplos interesses 
comuns.  
As características da personificação jurídica que se confere ao 
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Aires: Ediciones Depalma,1958. 
18 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: direitos reais. São Paulo: Atlas, 2009, p. 346. 
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condomínio edilício, atribuindo-lhe caráter sui generis, inicia-se pelo seu 
comportamento no tempo. Uma vez que as empresas, indústrias e demais 
instituições possui prazo de existência, mesmo que não expresso, sabe-se que 
mais cedo ou mais tarde terão suas atividades finalizadas, mas o condomínio 
imobiliário não possui essa característica. Arrisca-se pronunciá-lo como eterno, 
tanto devido a sua função social, como quanto à permanência dos interesses e 
relações jurídicas que o faz existir. Essa característica longeva é impactante, 
principalmente, na segurança jurídica originada na sua fundação e necessária 
para desempenhar sua atividade fim. Além de demonstrar a importância de 
existir ferramentas de coerção capazes de forçar o cumprimento de uma 
sentença. 
Em sua fundação, o condomínio imobiliário, respeita aos comandos 
legais da, supracitada, Lei dos Registros Públicos. Ao fragmentar o ato de 
instituição percebe-se o dever legal de cumprimento de todos itens requeridos 
para a constituição de qualquer tipo de pessoa jurídica, que de acordo com o 
Desembargador Marcelo Guimarães Rodrigues, são: 
a) a vontade humana criadora, com o direcionamento volitivo de 
várias pessoas em torno de uma finalidade comum e de um novo 
organismo; 
b) o cumprimento das condições legais de sua formação; 
c) liceidade de seus propósitos; 
d) a forma prescrita ou não defesa em lei; 
e) o obrigatório registro público na circunscrição imobiliária respectiva 
com eficácia constitutiva e oponível perante terceiros.
19 
Embora existam todos os itens citados na constituição da persona ficta 
do condomínio imobiliário o Código Civil não o considera pessoa jurídica de 
direito privado, in verbis: 
Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: 
I - as associações; 
II - as sociedades; 
III - as fundações. 
IV - as organizações religiosas; 
V - os partidos políticos. 
VI - as empresas individuais de responsabilidade limitada. 
Muito embora o condomínio edilício execute compra, venda, emprega, 
paga tributos e impostos, ofereça serviços e possua responsabilidade civil 
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Edilício.  Fev. 2010. Disponível em: <http://http://www.migalhas.com.br/ dePeso/16, 




plena, ainda assim o Novel Civil não o considera pessoa jurídica de direito 
privado. 
O ilustre Desembargador Marcelo Guimarães Rodrigues, ao analisar a 
condição de não receptividade dos condomínios imobiliários na categoria do 
supracitado artigo 44 do Código Civil, vislumbra apenas a lacunosa legislação 
como motivo para tal situação. 
Sua condição é sui generis, especial. E a despeito de tudo o que foi 
analisado a justificar o reconhecimento de sua personalidade jurídica, 
a verdade é que somente ainda não o tem pela omissão do legislador, 
pela inexistência de declaração formal e expressa da lei, pura e 
simplesmente, de sorte que, a rigor, nada no sistema jurídico 
brasileiro impede que o legislador o faça.
20
 
Ou seja, o condomínio edilício possui todas as características para ser 
chamado de pessoa jurídica, mas ainda assim, não o é. De sorte que a 
execução civil também não é alicerçada com normas para casos especiais 
como o em tela. 
O cumprimento de sentença é o termo empregado pelo legislador 
brasileiro para referir-se à etapa executiva do título judicial constituído na fase 
cognitiva. Há, portanto, um título executivo judicial, exigível, líquido e certo que 
deverá ser satisfeito pelo executado. Quando não há satisfação o Estado-juiz 
empregará métodos para forçar a execução e expropriará bens através da 
penhora.  
Quando trata-se da execução de sentença, os condomínios aparecem 
majorativamente no polo passivo ao se pesquisar a jurisprudência nacional, 
bem como a bibliografia doutrinária. Objetivamente, é o legítimo interessado no 
cumprimento de obrigações financeiras provenientes da relação jurídica, a qual, 
se estabelece entre o proprietário ou possuidor de unidade e o próprio 
condomínio. Devido a isso, portanto, a produção técnico-jurídica é vasta. 
Mas o contrário não ocorre quando o condomínio figura como sujeito 
passivo de uma condenação civil, qual seja fazer ou não fazer, ou ainda, pagar 
quantia certa a alguém. Fruto da sua característica sui generis o condomínio, 
geralmente, não possui bens penhoráveis e por isso o cumprimento e sentença 
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não atinge o objetivo, visto não haver posse sobre imóveis, semoventes, 
automóveis, ações ou cotas em empresas, etc., de acordo com o artigo 853 do 
CPC, o qual reproduz-se: 
Art. 835.  A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: 
I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição 
financeira; 
II - títulos da dívida pública da União, dos Estados e do Distrito 
Federal com cotação em mercado; 
III - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; 
IV - veículos de via terrestre; 
V - bens imóveis; 
VI - bens móveis em geral; 
VII - semoventes; 
VIII - navios e aeronaves; 
IX - ações e quotas de sociedades simples e empresárias; 
X - percentual do faturamento de empresa devedora; 
XI - pedras e metais preciosos; 
XII - direitos aquisitivos derivados de promessa de compra e venda e 
de alienação fiduciária em garantia; 
XIII - outros direitos. 
Não possuindo bens, há apenas a movimentação financeira mensal do 
condomínio imobiliário, isto é, a taxa de contribuição dos condôminos que tem 
a finalidade clara de mantência, preservação e manutenção do próprio 
condomínio.  
Há nesse caso um problema jurídico, visto que os valores são utilizados 
para pagamento de funcionários, serviço de distribuição de energia elétrica, 
água e gás, e outras necessidades elementares do universo de condôminos. 
Deste ponto de vista os valores podem ser considerados fundamentais e não 
poderiam ser alvo de penhora. 
Diante da incidência do princípio da menor gravosidade possível, na 
utilização de ferramentas para satisfazer a obrigação, e do princípio da 
impenhorabilidade de elementos imprescindíveis para o funcionamento do 
condomínio, que tornaria o processo sem eficácia e com muita morosidade, o 
Código de Processo Civil de 2015 mostrou haver limites para a incidência 
desses princípios. 
Colhe-se do artigo 833 do CPC/2015: 
Art. 833.  São impenhoráveis: 
I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não 
sujeitos à execução; 
II - os móveis, os pertences e as utilidades domésticas que 
guarnecem a residência do executado, salvo os de elevado valor ou 
os que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um 
médio padrão de vida; 
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III - os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do 
executado, salvo se de elevado valor; 
IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as 
remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os 
pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de 
sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários 
de profissional liberal, ressalvado o § 2o; 
V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os 
instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao exercício 
da profissão do executado; 
VI - o seguro de vida; 
VII - os materiais necessários para obras em andamento, salvo se 
essas forem penhoradas; 
VIII - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 
trabalhada pela família; 
IX - os recursos públicos recebidos por instituições privadas para 
aplicação compulsória em educação, saúde ou assistência social; 
X - a quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de 
40 (quarenta) salários-mínimos; 
XI - os recursos públicos do fundo partidário recebidos por partido 
político, nos termos da lei; 
XII - os créditos oriundos de alienação de unidades imobiliárias, sob 
regime de incorporação imobiliária, vinculados à execução da obra. 
§ 1o A impenhorabilidade não é oponível à execução de dívida 
relativa ao próprio bem, inclusive àquela contraída para sua aquisição. 
§ 2o O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à 
hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, 
independentemente de sua origem, bem como às importâncias 
excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo 
a constrição observar o disposto no art. 528, § 8o, e no art. 529, § 3o. 
§ 3o Incluem-se na impenhorabilidade prevista no inciso V do caput 
os equipamentos, os implementos e as máquinas agrícolas 
pertencentes a pessoa física ou a empresa individual produtora rural, 
exceto quando tais bens tenham sido objeto de financiamento e 
estejam vinculados em garantia a negócio jurídico ou quando 
respondam por dívida de natureza alimentar, trabalhista ou 
previdenciária. (grifou-se) 
Nota-se a inovação e a limitação do princípio da impenhorabilidade no 
parágrafo 2º, no qual o legislador fixou o teto da impenhorabilidade em 
cinquenta salários-mínimos. 
Percebe-se através da observação que o princípio da menor 
gravosidade ao executado e o princípio da impenhorabilidade sofreu uma 
realocação no Código Processual Civil de 2015, ou seja, houve o que se pode 
chamar de movimento pendular do princípio da menor gravosidade ao 
executado, pois revelou-se que os referidos princípios são relativos e não 
absolutos. A inovação trazida pelo CPC/2015 é reflexo de algumas decisões 
colegiadas ocorridas nos tribunais brasileiros diante de uma necessidade, a 
qual é o objeto desse artigo. 
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Ulteriormente à vigência do CPC/2015, a jurisprudência pátria já houvera 
aceito a penhorabilidade parcial das taxas de condomínios para a satisfação de 
decisão judicial, dando primazia ao princípio da efetividade da prestação 
jurisdicional e ao princípio do razoável tempo de duração do processo, diante, é 
claro, da impossibilidade de penhora de outros bens ou imóveis do credor, bem 
como, da indisponibilidade de tais bens ou imóveis (caso majoritário quando o 
credor é um condomínio edilício).  
Colhe-se da jurisprudência, a título de exemplo, o mais recente julgado: 
A jurisprudência dos Tribunais de Justiça pátrios aponta para a 
possibilidade de penhora sobre as taxas condominiais para a 
garantia de execução de dívida de condomínio, mormente quando 
não encontrados outros bens passíveis de penhora, ao passo que, 
por ser o condomínio equiparado à pessoa jurídica, as taxas 
condominiais a ele devidas assemelham-se ao faturamento de 
uma empresa, sendo necessárias para a sua manutenção, pelo que 
a penhora deve ser limitada a um percentual de sua receita mensal, 
até a total quitação do débito. 
21
 
No julgado em exibição, o relator desembargador Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira, ao analisar o mérito verificou a indisponibilidade de bens à 
penhora, e diante da tentativa de reforma da decisão que ordenou a retensão 
do percentual para satisfação da dívida, indeferiu a alegação do executado. O 
relator analogamente aplicou ao condomínio o status de empresa para 
fundamentar o julgado, como se verificou anteriormente ao aprofundar-se no 
estudo do caráter sui generis atribuído ao condomínio. 
A lacuna legal para a determinação do percentual a ser retido nesses 
casos ainda é assunto determinado pelo juiz da execução por livre 
convencimento. Há insegurança jurídica nesse aspecto, pois nota-se variações 
de penhora mensal de 10 até 30% das receitas do condomínio. 
É possível a penhora de taxas condominiais para a garantia de 
execução de dívida de condomínio, mormente quando não 
encontrados outros bens passíveis de penhora, após diligências 
nesse sentido. Contudo, por se tratar o condomínio de entidade 
equiparada à pessoa jurídica, entende-se que as taxas condominiais 
a ele devidas assemelham-se ao faturamento de uma empresa, 
sendo necessárias para a sua manutenção, pelo que a penhora deve 
ser limitada a 30% (trinta por cento) de sua receita mensal, até 
total quitação do débito.
22
 
                                            
21 TJPB; Apelação cível N.º 0004014-98.2010.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível; 
Relator Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; Julg. 19/10/2015, grifou-se 
22 TJMG; AGIN 1.0024.07.775406-7/0011; Belo Horizonte; Décima Segunda Câmara Cível; 
Rel. Des. Alvimar de Ávila; Julg. 26/08/2009; DJEMG 14/09/2009, grifou-se 
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O Juízo é admoestado pelos tribunais a observar a preservação da 
funcionalidade do condomínio, pois a não observação macularia, de fato, o 
princípio da impenhorabilidade das coisas essenciais ao funcionamento do 
condomínio (serviço de água, energia elétrica, gás, elevadores, etc.). 
A penhora sobre o faturamento de condomínio deve ser aplicada 
de forma excepcional, em percentual que não inviabilize o seu 
funcionamento.
23 
Mas a prática forense civil revela que o julgado em comento não é regra, 
apenas exceção. Entende-se que com o CPC/2015 haverá um movimento mais 
intenso para garantir a execução e satisfação da tutela jurisdicional. 
Mesmo havendo precedentes jurisprudenciais, alguns juízos não 
aceitam a penhorabilidade de parte da receita condominial, os argumentos são 
múltiplos, por ser muito gravoso, pela indisposição de elementos para 
determinar o quantun deve ser penhorado, e, obviamente, pela invocação do 
princípio da legalidade em sede de contrarazões (embargos à penhora) por 
inexistir o instituto expresso na legislação civilista. 
Ainda assim, diante da impossibilidade de penhora mensal, é possível a 
penhora das pertenças do condomínio, que pela classificação do professor 
Silvio Sávio Venosa (2013), são consideradas pro indiviso. Ou seja, sendo o 
crédito do condomínio, e sendo o condomínio possuidor das pertenças sob a 
exegese da indivisibilidade de direito e de fato (fruto da relação condomínio e 
condômino), o Estado-juiz pode expropriar as pertenças condominiais para 
satisfação do crédito devido. 
Porém, é necessário definir pertenças e identificar seu fulcro legal. 
A pertença foi uma inovação no Código Civil de 2002, provavelmente 
fruto da influência do direito civilista alemão, com definição legal no artigo 93, in 
verbis: 
Art. 93. São pertenças os bens que, não constituindo partes 
integrantes, se destinam, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou 
ao aformoseamento de outro. 
É, sem dúvidas, um instituto muito pouco comentado na doutrina e 
quase inutilizado na prática forense. Mas é de grande importância para a 
proposta a ser aduzida. Decupando-se o artigo 93 do Novel Civilista Brasileiro, 
                                            
23 TJRS; AI 413521-20.2012.8.21.7000; Porto Alegre; Décima Sexta Câmara Cível; Rel. Des. 




Emerge da definição o necessário caráter funcional, estabelecido pela 
relação de destino da coisa, configurado no uso, serviço ou 
aformoseamento. Pertenças se distinguem, sobretudo, das partes 




Mas paira a pergunta: O que seriam pertenças em um condomínio 
edilício? Ora, seriam bens funcionais, duradouros, de uso ou ornamental que 
não integrem o próprio condomínio. Partindo-se da ideia básica de condomínio 
edilício com finalidade de moradia, asilo, proteção, acesso, etc., pode-se 
exemplificar como pertenças: as obras de arte ornamentais, quadros que 
embelezam suas paredes, os equipamentos da academia de musculação, um 
dos elevadores (no caso de possuir dois), etc.… Desde que a coisa a ser 
chamada de pertença não seja de uso temporário, nem impacte a razão de ser 
do condomínio, sendo que, imagina-se, sem a dita pertença não haja 
modificação na atividade fim do condomínio, nem incida comprometimentos 
gravosos aos seus serviços essenciais. 
Atendendo aos requisitos legais, e demonstrando a configuração de 
pertença ao juiz da execução, o exequente pode requisitar sua penhora. Visto 
que a definição da pertença enquadra-se no entendimento da penhorabilidade 
do STJ, conforme o julgado: 
I - A Lei 8.009/90 fez impenhoráveis, além do imóvel residencial 
próprio da entidade familiar, os equipamentos e móveis que o 
guarneçam, excluindo veículos de transporte, objetos de arte e 
adornos suntuosos. O favor compreende o que usualmente se 
mantém em uma residência e não apenas o indispensável para fazê-
la habitável. Devem, pois, em regra, ser reputados insusceptíveis de 
penhora aparelhos de televisão e de som, microondas e vídeocassete, 
bem como o computador e a impressora, que, hoje em dia, são 
largamente adquiridos como veículos de informação, trabalho, 
pesquisa e lazer. 
II - Quanto ao piano, não há nos autos qualquer elemento a indicar 
que o instrumento musical seja utilizado pelo Recorrente como meio 
de aprendizagem, como atividade profissional ou que seja ele bem de 
valor sentimental, devendo ser considerado, portanto, adorno 
suntuoso. Incidência do disposto no artigo 2º da Lei 8.009/90.
25
 
O julgado define bem os limites do que é impenhorável e o que é 
penhorável, do ponto de vista da Lei 8.009/90, aplicada subsidiariamente ao 
                                            
24 PEREIRA, Alexandre Pimenta Batista. É necessária a figura das pertenças no Código 
Civil? Brasília a. 48 n. 191 jul./set. 2011 Disponível em: <https://www2.senado.leg.br 
/bdsf/bitstream/handle/id/242904/000926842.pdf>. Acesso em 8 de jul. 2016, p. 2 
25 STJ; REsp 198370 MG 1998/0091891-4; Terceira Turma; Rel. Ministro Waldemar Zveiter; 
Julg. 16/11/2000; DJ 05.02.2001 
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condomínio devido ao critério de finalidade que lhe incide. Conclui-se que 
diante a ideia de suntuosidade da pertença, de adorno não essencial, não há 
motivos para a pertença não ser conhecida e penhorada pelo juízo. 
Destarte, é possível que a pertença, após análise do juízo 
correspondente, deliberar pela sua penhorabilidade, a fim de dar andamento ao 
processo e priorizando a eficácia das decisões judiciais. 
Em mais uma oportunidade registra-se a menor incidência do princípio 
processualístico civil da execução menos gravosa ao executado. Importante 
salientar que o referido princípio é incidental do ponto de vista de haver várias 
opções de execução, e que dentre elas, o próprio executado selecione a que 
julga menos gravosa. Mas nas situações abrangidas pelas hipóteses aqui 
levantadas demonstra-se que o executado não cumpriu a determinação do 
juízo voluntariamente, e não há opção de execução, sendo portanto mitigado o 





Pela análise jurisprudencial e doutrinária, bem como ao percorrer a linha 
de raciocínio aqui desvelada, concluí-se que mesmo diante da possibilidade de 
resistência de satisfação da tutela já conferida, o possuidor do direito pode 
solicitar medidas não comuns ao juízo para ver atendida sua pretensão. 
Demonstrou-se a possibilidade de penhora parcial das receitas mensais 
dos condomínios para satisfação da ordem judicial em face da falta de 
cumprimento voluntário. A construção jurisprudencial aqui refere-se aos 
julgados analisados no decorrer deste artigo, sendo decisões de diversos 
tribunais no Brasil, algumas sendo levadas até os tribunais superiores nos 
quais seus respectivos fins foram aceitos, não restando dúvidas quanto à 
idoneidade do caminho sugerido, nem em relação à impossibilidade jurídica do 
ato pois ao serem bem fundamentados e sendo único meio para o 
cumprimento da sentença supera a lacuna que reside sobre o assunto. 
Como situação mais extremada, o estudo mostrou, ainda, a opção da 
penhora das pertenças do condomínio. Hipótese que, antes de tudo, requer a 
identificação e demonstração daquilo que é considerado pertença para o juízo 
para, devido sua definição, serem passíveis de penhora.  
Para ambas hipóteses sugeridas foi necessário a consideração de 
matérias distintas no ordenamento pátrio, como matérias constitucionais, direito 
subjetivo e objetivo, público e privado, reflexões sobre os princípios do direito, 
as novidades do código de processo civil de 2015 e a delimitação do princípio 
da menor gravosidade ao executado. 
Mostrou-se, também, a necessidade de reconhecimento legal expresso 
por parte do legislador brasileiro sobre a personalidade jurídica dos 
condomínios imobiliários. Essa lacuna no ordenamento pátrio é expressão da 
desarmonia internacional, pois nações como a França, Argentina e Colômbia já 
reconhecem o condomínio edilício e sua personalidade jurídica definida. No 
Brasil, atualmente, a falta de reconhecimento legal nesse aspecto é o embrião 
de toda sorte de insegurança jurídica que, inclusive, culminou na motivação 
para edição do presente artigo.   
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